
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1934802 - RS (2021/0120690-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL RAMOS ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DISCRIMINAÇÃO E PRECONCEITO DECORRENTE DE RAÇA, COR, 
ETNIA, RELIGIÃO OU PROCEDÊNCIA NACIONAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. INAPLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AUSÊNCIA DE DOLO. REDUÇÃO DAS SANÇÕES 
PECUNIÁRIAS. REVISÃO DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

1. Não há violação do art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem 
enfrentou, de forma fundamentada, a irresignação recursal apresentada, 
adotando, contudo, solução jurídica contrária aos interesses do agravante, não 
havendo se falar em negativa de prestação jurisdicional.

2. "A jurisprudência desta Corte firmou compreensão de que, 
considerada a natureza híbrida da norma e diante do princípio tempus regit 
actum em conformação com a retroatividade penal benéfica, o acordo de não 
persecução penal incide aos fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei 
13.964/2019 desde que ainda não tenha ocorrido o recebimento da denúncia 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1.319.986/PA, Rel. Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convodado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021)." (AgRg no RHC n. 146.012/RS, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/6/2021, 
DJe 18/6/2021).

3. Caso concreto em que as instâncias ordinárias, soberanas na análise 
do material cognitivo, condenaram o agravante fundamentadamente com base 
nas provas dos autos, concluindo que o dolo é "incontroverso, cabendo 
ressaltar que o réu admitiu em juízo ter conhecimento de que condutas como 
essas possuem repercussão penal, mas que acreditava que nada lhe 
aconteceria". Alegação de ausência de dolo. Revisão de fatos e provas. 
Incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

4. O Tribunal de origem, ao reduzir a pena quanto às sanções 
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pecuniárias, o fez fundamentadamente, analisando a renda mensal auferida e o 
aspecto financeiro e social do agravante. Redução do valor do dia-multa e da 
prestação pecuniária. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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pecuniárias, o fez fundamentadamente, analisando a renda mensal auferida e o 
aspecto financeiro e social do agravante. Redução do valor do dia-multa e da 
prestação pecuniária. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de relatoria do 

Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região) que 

negou provimento ao recurso especial.

Alega a parte agravante que a decisão merece ser reformada, razão de 

sustentar ter ocorrido violação do art. 619 do Código de Processo Penal, na medida em 

que não foi sanada omissão quanto à possibilidade de oferecimento do acordo de não 

persecução penal, inclusive na incidência da legislação de regência.

Em seguida apresenta considerações pelas quais busca demonstrar a violação 

do art. 28-A do CPP, sustentado que a nova legislação não trouxe nenhuma norma 

transitória, não sendo possível limitar sua aplicação para excluir processos em 

andamento, por ausência de previsão legal.

Afirma que não incide a Súmula n. 7 do STJ, na questão relacionada à 

possibilidade de absolvição por alegada ausência de dolo, expondo considerações 

meritórias a respeito.

Defende a violação dos arts. 45 e 60 do Código Penal, e inaplicabilidade da 

Súmula n. 7 do STJ, pois que se faz possível debater a necessária proporcionalidade e 

razoabilidade que deve existir na dosimetria da pena, com a redução almejada. 

Requer a reconsideração da decisão ou o conhecimento e provimento do 

recurso pela Turma julgadora. 

Foram apresentadas as contrarrazões (fl. 570). 

É o relatório.

 

VOTO

Como relatado busca a defesa a reforma da decisão de relatoria do Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região) que negou 
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provimento ao recurso especial.

A decisão está assim fundamentada (fls. 541-545):

De início, não se constata a alegada violação do art. 619 do CPP porquanto o Tribunal de 
origem enfrentou as irresignações recursais, adotando, contudo, solução jurídica contrária 
aos interesses do recorrente, não havendo falar, assim, em negativa de prestação 
jurisdicional.

Não está o Magistrado obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
trazidas pela parte, configurando-se a negativa de prestação jurisdicional somente nos casos 
em que o Tribunal de origem deixa de emitir posicionamento acerca de matéria essencial, o 
que não ocorreu na presente hipótese.

Conforme a jurisprudência desta Corte, "somente a omissão relevante à solução da 
controvérsia não abordada pelo acórdão recorrido constitui negativa de prestação 
jurisdicional e configura violação do art. 619 do Código de Processo Penal" (REsp 
1653588/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/06/2017, DJe 21/06/2017).

Relativamente à pretensão de aplicação do disposto no art. 28-A do CPP, "A 
jurisprudência desta Corte firmou compreensão de que, considerada a natureza híbrida da 
norma e diante do princípio tempus regit actum em conformação com a retroatividade penal 
benéfica, o acordo de não persecução penal incide aos fatos ocorridos antes da entrada em 
vigor da Lei 13.964/2019desde que ainda não tenha ocorrido o recebimento da denúncia 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1.319.986/PA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado 
em 18/5/2021, DJe 24/5/2021)." (AgRg no RHC 146.012/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 18/06/2021).

No mais, o Tribunal de origem entendeu pela manutenção da condenação, com base nos 
seguintes fundamentos (fls. 372-379):

[...]
Desse modo, tendo as instâncias ordinárias, soberanas na análise do material cognitivo, 

condenado o recorrente fundamentadamente com base nas provas dos autos, no sentido de 
que o dolo é "incontroverso, cabendo ressaltar que o réu admitiu em juízo ter conhecimento 
de que condutas como essas possuem repercussão penal, mas que acreditava que nada lhe 
aconteceria", a pretendida revisão do julgado com vistas à absolvição por alegada ausência 
de dolo esbarra no comando da Súmula 7/STJ.

[...]
Tampouco no que diz respeito à dosimetria das sanções pecuniárias a irresignação 

merece prosperar.
Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, ao reduzir a pena quanto aos pontos, o 

fez fundamentadamente, analisando a renda mensal auferida pelo recorrente e o aspecto 
financeiro e social do acusado, assim pontuando:

[...]
O entendimento está, assim, de acordo com a jurisprudência desta Corte, firmada no 

sentido de que "Fixada fundamentadamente pelo Tribunal de origem a prestação pecuniária, 
levando em conta as peculiaridades do caso e a renda mensal declarada pelo réu, o 
acolhimento do pleito de revisão da proporcionalidade da prestação pecuniária demandaria 
imprescindível reexame de matéria fático-probatória, inviável em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg nos EDcl no AREsp 1686679/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 13/08/2020).

Nesse contexto, a alteração do julgado, para o fim de reduzir o valor do dia-multa e da 
prestação pecuniária, do mesmo modo, não se coaduna com a via do especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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Não obstante as alegações da defesa, tenho que a decisão deve ser mantida em 

sua integralidade. 

Com efeito, não há se falar em violação do art. 619 do CPP, na medida em que 

houve apreciação por parte do Tribunal de origem da questão relacionada à 

(im)possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal, mesmo que tenha 

sido adotada solução jurídica contrária aos interesses do agravante.

Relativamente à pretensão de aplicação do disposto no art. 28-A do CPP, 

verifica-se que a solução adotada representa a jurisprudência atual do STJ. A respeito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RETROATIVIDADE. 
POSSIBILIDADE ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. HABITUALIDADE DAS 
CONDUTAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a possibilidade de 
aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, inserido 
pela Lei n. 13.964/2019, é restrita aos processos em curso até o recebimento da denúncia, 
situação não verificada na espécie.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 1.688.878/SP, sob o 
rito dos repetitivos, fixou a seguinte tese, a saber, "incide o princípio da insignificância aos 
crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não 
ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, ambas do 
Ministério da Fazenda" (REsp n. 1.688.878/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 4/4/2018).

3. Contudo, a reiteração condutas que caracterizam o crime de descaminho impede a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.021.432/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 

ESTELIONATO MAJORADO TENTADO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 255, §4º, III, DO RISTJ E DA SÚMULA 
568/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. PLEITO DE ABERTURA DE VISTA 
DOS AUTOS AO PARQUET PARA POSSIBILITAR O OFERECIMENTO 
RETROATIVO DE PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
DENÚNCIA QUE JÁ HAVIA SIDO RECEBIDA. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO E DA 
PRIMEIRA TURMA DO STF.

1. O art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a Súmula 568/STJ permitem que o relator negue 
provimento ao recurso especial, caso o acórdão recorrido esteja em consonância com a 
jurisprudência dominante sobre o tema.

1.1. A possibilidade de submissão do julgado ao exame do colegiado competente por 
meio da interposição de agravo regimental afasta qualquer alegação de violação do princípio 
da colegialidade.

2. A orientação que se firmou na Terceira Seção desta Corte é no sentido de ser possível 
a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código 
de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.924/2019, desde que não recebida a denúncia 
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(AgRg no REsp n. 1.995.142/PE, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/9/2022). 
Precedentes. Tal posição está alinhada ao entendimento fixado pela Primeira Turma da 
Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.062.753/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023.)

 
 

No que diz respeito à manutenção da condenação, foi demonstrado que as 

instâncias ordinárias condenaram o agravante com base nas provas dos autos, concluindo 

quanto ao dolo que é "incontroverso, cabendo ressaltar que o réu admitiu em juízo ter 

conhecimento de que condutas como essas possuem repercussão penal, mas que 

acreditava que nada lhe aconteceria". 

A revisão pretendida buscando a absolvição por alegada ausência de dolo 

somente se faz possível com a revisão dos fatos e provas dos autos, providência incabível 

a teor da Súmula n. 7 do STJ. A parte não conseguiu demonstrar ser possível superar 

mencionado óbice.

O mesmo se diga em relação à questão da dosimetria das sanções pecuniárias 

pois que, como já se dispôs, "verifica-se que o Tribunal de origem, ao reduzir a pena 

quanto aos pontos, o fez fundamentadamente, analisando a renda mensal auferida pelo 

recorrente e o aspecto financeiro e social do acusado". 

Ante o exposto, não demonstrada nenhuma incorreção quanto aos 

fundamentos eleitos, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL RAMOS ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES RESULTANTE DE PRECONCEITO DE RAÇA OU DE COR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL RAMOS ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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